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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CIRURGIA CITORREDUTORA DE INTERVALO. 
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER DE OVÁRIO. RECUSA ABUSIVA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura 
de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de cirurgia para eliminar focos de células cancerosas residuais, vinculados a 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano 
de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 21/2/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente pode ser 
revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado 
em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos 
sofridos em decorrência da negativa de cobertura cirúrgica ligada ao tratamento de câncer, tendo 
em vista o risco à saúde e à vida da paciente.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno (fls. 500/526) interposto por GEAP AUTOGESTÃO 

EM SAÚDE contra decisão (fls. 555/564) proferida por esta Relatoria, que negou provimento ao 

recurso especial.

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, a inaplicabilidade das Súmulas 

7 e 83/STJ.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação do agravo interno 

(e-STJ, fls. 615/626).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. CIRURGIA CITORREDUTORA DE INTERVALO. 
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER DE OVÁRIO. RECUSA ABUSIVA. 
ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022).
2. No caso, trata-se de cirurgia para eliminar focos de células cancerosas 
residuais, vinculados a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira 
de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, 
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). 
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa de cobertura cirúrgica ligada ao tratamento de 
câncer, tendo em vista o risco à saúde e à vida da paciente.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal.

Conforme mencionado na decisão agravada, cinge-se a controvérsia em verificar a 

obrigatoriedade ou não do custeio da cirurgia tipo citorredutora de intervalo, com o desiderato de 

eliminar focos de células cancerosas residuais.

A parte agravante sustenta violação dos arts. 4º, III e XXXVII, da Lei 9.961/2000; 

10, § 4º, e 12 da Lei 9.656/98; e 421 e 422 do Código Civil, de modo que, a seu sentir, não pode 

ser obrigada a custear tratamento sem previsão no rol obrigatório da ANS, que possui natureza 

taxativa, como já decidido no REsp 1.733.013/PR. 

No caso ora em exame, contudo, o eg. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

(TJ-CE) concluiu que a operadora é obrigada a custear o tratamento indicado pelo médico 

assistente, como se infere do trecho do v. acórdão estadual (fls. 443/449):

"Do que restou colacionado nos autos recursais, a apelada, Ana Maria 
Calvosa Carlos de Freitas, necessita, essencialmente, de tratamento médico 
para sua saúde e vivência digna. A autora, no início de 2018, empós exames 
clínicos, detectou ser portadora de "adenocarcinoma de ovário EC IIIC", 
sendo submetida à quimioterapia. Após esse tratamento, o seu médico 
assistente, Dr. Renato Mazon Lima Verde Leal, constatou a necessidade de 
realização de cirurgia, tipo CITORREDUTORA DE INTERVALO, na 
tentativa de tornar o tratamento eficaz e consequentemente eliminar focos de 
células cancerosas residuais, o que fora negado pela empresa ora 
Recorrente, sob o fundamento de que inexiste previsão do tratamento 
postulado no rol de Procedimentos e Eventos da ANS, bem como não está 
coberto pelo contrato.
Inicialmente, ressalto que os contratos de plano de saúde têm como 
finalidade essencial a cobertura dos infortúnios relativos à saúde dos 
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usuários, de modo que o contratante tem a legítima expectativa de que o 
contratado empreenderá os esforços financeiros necessários para a 
recuperação e manutenção de sua saúde quando preciso. Nesse diapasão, o 
plano, ainda que de autogestão, deve agir com boa-fé e em atenção à função 
social do contrato, princípios basilares de todas as relações jurídicas 
contratuais.
Na espécie, a GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE nega o fornecimento do 
procedimento cirúrgico prescrito, alegando, dentre outras razões, que o 
tratamento pugnado pelo autor não consta na relação de Procedimentos e 
Eventos de Saúde da Agência Nacional de Saúde — ANS.
Contudo, frise-se que o entendimento pacífico é o de que o rol previsto nas 
resoluções da ANS é de cunho meramente exemplificativo. Neste rol estão 
elencados apenas os procedimentos mínimos obrigatórios. Assim sendo, não 
é legítima a negativa de cobertura por operadora de plano de saúde quando 
não há exclusão contratual expressa e de fácil compreensão pelo aderente.
(...) 
Além disso, cabe ao médico e não à operadora do plano de saúde 
determinar o tratamento mais adequado, bem como os procedimentos, 
medicamentos, técnicas e materiais necessários ao sucesso da intervenção, à 
luz das condições e peculiaridades do paciente.
(...) 
Os direitos à vida e à saúde, que são direitos públicos subjetivos invioláveis, 
devem prevalecer sobre os interesses administrativos e financeiros da 
instituição privada.
Vale frisar que o Poder Judiciário não está, com isso, ditando políticas 
públicas, mas fazendo justiça ao caso concreto, em face da obediência aos 
Princípios da Legalidade, da boa-fé contratual e da função social do 
contrato, bem como dos pressupostos contidos na Constituição Federal, na 
Lei n° 8.080/90 e demais instrumentos normativos atinentes à espécie.
Portanto, a limitação da cobertura é abusiva e contraria a boa-fé contratual, 
porque retira da paciente o direito de obter êxito no tratamento, com 
implicação direta em sua saúde.
À evidência, portanto, deve ser mantida a decisão combatida neste ponto, 
diante da grave lesão a que seria acometida a parte recorrida, diante da 
necessidade de tratamento médico, a ser garantido pela operadora de plano 
de saúde." 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é 

desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, medicamentos ou procedimentos 

para o tratamento de câncer, como no caso dos autos, em relação aos quais há apenas uma diretriz 

na resolução. A título ilustrativo:

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE NEOPLASIA MALIGNA DE 
RETO ALTO. ABUSIVIDADE DA NEGATIVA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou 
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exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura 
de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.004.990/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, DJe de 16.3.2023)

 CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. MEDICAMENTO PRESCRITO POR MÉDICO 
ASSISTENTE. CÂNCER. RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA 
ANS.
DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras não 
podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que 
tal não é obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos da 
ANS.
3. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Em tal precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução da ANS (AgInt no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, DJe de 9.3.2023)

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO 
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REGISTRADO NA ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE 
COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de medicamento para 
tratamento de câncer.
2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - 
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a 
apreciação do recurso especial.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário 
da prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da 
lide não acarreta cerceamento de defesa. Precedentes. 
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; 
AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 
07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/8/2020, DJe 11/9/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, 
julgado em 25/5/2020, DJe 28/5/2020), especialmente na hipótese em que se 
mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
6. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer. Precedentes de ambas as Turmas que compõe a 2ª 
Seção do STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.035.493/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJe de 10.3.2023) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. USO 
"OFF-LABEL".
TRATAMENTO CONTRA O CÂNCER. COBERTURA EXCEPCIONAL. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO. MULTA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, acerca do fornecimento de medicamento de uso experimental, 
a Segunda Seção do STJ, em julgado submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, firmou entendimento no sentido de inexistir obrigação para a 
operadora de plano de saúde custear medicamentos importados, 
desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando que, após a regularização do 
referido registro, não mais persistiria o direito da seguradora em recusar a 
cobertura do tratamento medicamentoso indicado pelo médico do 
paciente/segurado.
2. Ainda sobre a matéria discutida no presente recurso, a jurisprudência 
desta Corte, a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é 
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Superior Tribunal de Justiça

desimportante quando se tratar da análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 
uma diretriz na resolução normativa.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
4. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração 
dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos 
de declaração.
5. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.911.141/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe de 16.2.2023)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
PEDIDO INDENIZATÓRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1.Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de 
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em questão, 
fundamenta-se nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.215/PR, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, DJe de 30.6.2022) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, esta Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo.
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em 
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1.949.270/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, DJe 24.2.2022) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO.
TRATAMENTO DE CÂNCER. ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. 
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Superior Tribunal de Justiça

RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas.
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão 
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa 
de cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou material 
considerado essencial para sua realização de acordo com o proposto pelo 
médico. Precedentes.
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo 
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 
Corte admite a caracterização de dano moral, não se tratando de mero 
aborrecimento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.941.905/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, DJe 3.12.2021) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, as operadoras de 
plano de saúde devem fornecer medicamento para tratamento oncológico. 
Precedentes.
3.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ) 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.959.910/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, DJe de 30.9.2022).

Nesse contexto, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte. Incide, na espécie, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.

No que tange aos danos morais, o STJ entende que, em que pese o fato de o mero 

B11 

REsp 1945677 Petição : 1041026/2023 C5421645150;0506122908@ C164<14128092032245845@
 2021/0196195-3 Documento Página  9 de 15 

Documento eletrônico VDA39144592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 20/11/2023 16:16:53
Código de Controle do Documento: 67CD01F4-E9DC-48A7-B068-09BAA307A81E
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descumprimento contratual não ensejar compensação por dano moral, nas hipóteses em que a 

recusa indevida de cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe ao beneficiário de plano de 

saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 

inadimplemento contratual, como é o caso, em que há recusa de cobertura de tratamento de 

urgência ou emergência, fica configurada a existência de danos morais indenizáveis. A propósito:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE 
TRATAMENTO. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. 
DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE 
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico- hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido." 
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022, g.n.) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INTERNAÇÃO MÉDICA. URGÊNCIA 
RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
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Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA N. 597 DO STJ. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna, isto é, 
entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as razões da 
parte.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando da recusa de internação 
pelo plano de saúde, o autor se encontrava em estado de emergência médica 
e que, em tal quadro clínico, foi obrigado a procurar, sem auxílio algum da 
operadora do plano, leito disponível para atendimento na rede pública de 
saúde. A alteração das conclusões do julgado demandaria o reexame da 
matéria fática, o que é vedado em sede de recurso especial.
3. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou 
de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 
horas contado da data da contratação" (Súmula n. 597 do STJ).
4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou emergência, 
segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há configuração de 
danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp n. 1.838.679/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 
25/3/2020). Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos." 
(AgInt no AREsp n. 1.657.633/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020, g.n.)

Ademais, esta Corte Superior entende que o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado, em sede de recurso especial, 

quando irrisório ou exorbitante. Na mesma linha de intelecção:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. INDEFERIMENTO. DECISÃO MOTIVADA. 
DESNECESSIDADE. FACULDADE DO MAGISTRADO. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONFIGURAÇÃO. PRESSUPOSTOS. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NOVA APRECIAÇÃO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. O magistrado, destinatário final da prova, pode, de maneira 
fundamentada, indeferir a produção de provas e diligências protelatórias, 
desnecessárias ou impertinentes.
3. Rever a convicção da corte de origem de prescindibilidade da produção 
de provas requerida demanda reexame fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
5. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais 
exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso especial.
6. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp n. 2.244.039/DF, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023) 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. 2.
DESCREDENCIAMENTO DE CLÍNICA MÉDICA. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO PRÉVIA AO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO. 
OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO. SUMÚLA N. 7/STJ. 3. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal, 
quanto à existência de ato ilícito, demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em virtude da natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Concernente ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência desta Corte 
Superior que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a 
título de compensação por danos morais, só é possível quando o referido 
montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.
4. Agravo interno improvido." 
(AgInt no AREsp n. 2.171.368/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023) 

Dessa forma, não se considera abusivo o valor da compensação por danos morais 
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na hipótese em epígrafe, em que fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. 
APENDICITE. CIRURGIA. RECUSA DE COBERTURA. CARÊNCIA 
CONTRATUAL. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 597/STJ. DANO 
MORAL E DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A controvérsia tem origem em recusa de cobertura de cirurgia de 
apendicite prescrita durante atendimento de emergência.
2. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou 
de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 
horas contado da data da contratação" (Súmula n. 597/STJ).
3. Caso concreto em que o prazo de 24 horas de carência havia sido 
cumprido, sendo abusiva, portanto, a recusa de cobertura da cirurgia de 
emergência.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de 
origem, R$ 15.000,00, não se mostra excessivo, a justificar sua redução em 
recurso especial.
5. O Tribunal de origem condenou a operadora ao pagamento de multa por 
litigância de má-fé em virtude da "alteração da verdade dos fatos".
6. A alteração das conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria 
fática, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 
7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.160.660/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. FORNECIMENTO DE 
ÓRTESES E PRÓTESES. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento no sentido 
de que "a lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis 
ao sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 28/5/2018).
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Súmula 83/STJ).
3. O valor da indenização por dano moral, estipulada em R$ 10.000, 00 
(dez mil reais), mostra-se dentro dos padrões de razoabilidade e 
proporcionalidade, considerando-se, inclusive, os parâmetros estabelecidos 
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por esta Corte Superior, em casos semelhantes.
4. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.962.073/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. CIRURGIA. SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA CONFIGURADA. DANOS MORAIS RECONHECIDOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDIO.
1. A parte agravante não demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
proferida na origem, sendo caso de aplicação da Súmula 182/STJ. Recurso 
Especial não conhecido.
2. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de procedimentos cirúrgicos. A jurisprudência do STJ é no sentido 
de que "lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 
voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde, 
merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento de 
urgência decorrente de doença grave que, se não combatida a tempo, 
tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de assegurar 
eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 466.667/SP, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 27.11.2007, DJ 17.12.2007).
3. Tendo a instância ordinária firmado a ocorrência de emergência, sendo 
caso de intervenção cirúrgica, observa-se que o acórdão foi fundado em 
fatos e provas, pelo que incide ao caso a Súmula 7/STJ a obstar o 
conhecimento do especial. Danos morais configurados, quantum 
indenizatório adequado.
4. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando o 
quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ. Indenização por dano moral mantida em 
R$20.000,00. 
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.814.721/PE, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 
AFRONTA AO ART. 85 DO NCPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
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Superior Tribunal de Justiça

284/STF. COBERTURA DE EXAME MÉDICO. RECUSA. ÍNDOLE 
ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO PROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. A indicação de dispositivo legal tido por violado sem a demonstração de 
forma clara e objetiva da alegada ofensa consubstancia deficiência de 
fundamentação do apelo especial, pois não permite a exata compreensão da 
controvérsia, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
3. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo 
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 
Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando 
apenas de mero aborrecimento.
Precedentes.
4. Tendo a recusa recaído sobre exame médico, relacionado a tratamento 
de câncer, de segurado idoso, sob risco iminente de óbito, o valor da 
condenação por danos morais, fixada em R$ 10.000, 00 (dez mil reais), 
respeita os critérios de proporcionalidade e razoabilidade.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.726.540/PE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 18/12/2020.)

Nesse diapasão, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, a decisão primeva 

não merece reforma.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.945.677 / CE
Número Registro: 2021/0196195-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01624415320188060001

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LUANA SOUSA ROCHA - DF025882
UIARA RODRIGUES SANTANA - DF034209
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181

RECORRIDO : ANA MARIA CALVOSA CARLOS DE FREITAS
ADVOGADOS : ANTÔNIO EUGÊNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA - CE006809

LUIS JORGE DE LIMA - CE006402

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

LUANA SOUSA ROCHA - DF025882
UIARA RODRIGUES SANTANA - DF034209
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181
GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

AGRAVADO : ANA MARIA CALVOSA CARLOS DE FREITAS
ADVOGADOS : LUIS JORGE DE LIMA - CE006402
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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